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1. A MUDANÇA DE OBAMA NA POLÍTICA EM RELAÇÃO 
A CUBA

O anúncio simultâneo realizado em 17 de dezembro de 2014 pelos 
presidentes do Estados Unidos e de Cuba, no qual comunicavam a 
intenção de iniciar negociações formais para normalizar a relação 
entre os dois países, foi praticamente uma surpresa para o mundo. 
De fato, muitos analistas de política cubana nos Estados Unidos 
haviam praticamente abandonado a esperança de que o presiden-
te Obama utilizasse os dois anos de mandato que lhe restavam 
para impulsionar qualquer forma de entendimento com Cuba, 
pois estavam convencidos de que, mais uma vez, as questões inter-
nas haviam prevalecido sobre os assuntos relacionados à política 
externa dos EUA.

Não obstante, pesquisas realizadas nos Estados Unidos dias, 
semanas e meses após o anúncio detectaram um apoio majo-
ritário à decisão do presidente Obama de mudar a direção da 
relação diplomática e comercial dos Estados Unidos com Cuba. A 
maior parte da comunidade cubano-americana residente no sul 
da Flórida – que durante muitos anos defendera e compartilha-
ra um enfoque estrito em relação a Cuba – respondeu à notícia 
favoravelmente, para não dizer com entusiasmo. Frustrados com 
a conduta anterior – remanescente da Guerra Fria, quando Cuba 
se alinhou totalmente com a União Soviética –, que pouco contri-
buíra para expulsar do poder ou mudar radicalmente a orientação 
ideológica dos líderes cubanos, ao mesmo tempo em que fracassa-
va em melhorar a vida dos cidadãos da ilha, muitos cubano ameri-
canos –especialmente os que haviam chegado aos EUA durante os 
últimos 20 anos – também acreditavam que chegara o momento 
de reconhecer a necessidade de uma nova abordagem da relação 
entre EUA e Cuba.

Em Cuba, a notícia foi bem acolhida pela imensa maioria da popu-
lação, que atribui grande parte dos problemas da ilha às sanções 
econômicas impostas pelos Estados Unidos. Tais sanções – conhe-
cidas corriqueiramente como o “embargo” ou, para usar os termos 
do Governo cubano, o “bloqueio”–, entre outras restrições, proíbem 
Cuba de estabelecer uma relação comercial bilateral normal com 
os Estados Unidos, que, em outras circunstâncias, seria seu maior 
sócio comercial potencial, por estar situado a apenas 145 km de 
distância.
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Desde o anúncio inesperado, 
ambos os governos restabele-
ceram as relações diplomáticas, 
que haviam cessado em 1961; 
transformaram suas sessões de 
interesse nas capitas em em-
baixadas e assinaram uma série 
de acordos que, entre outras 
consequências, estabeleceram o 
serviço aéreo comercial regular 
entre os dois países (com até 
110 voos diários autorizados), 
permitiram a entrega direta de 
correspondência e fomentaram 
a cooperação na área de aplica-
ção de leis e proteção ao meio 
ambiente.

O nível de interesse de ambos 
os governos em dar continui-
dade aos compromissos de 
entendimento não tem prece-
dentes. Este mês, a esposa do 
vice-presidente Joe Biden, a 
Dra. Jill Biden, visitou Havana e 
a província de Camagüey. Antes 
dessa viagem, Cuba recebeu 
seis secretários de Estado e 
viajaram a Washington vários 
ministros cubanos. Estão pre-
vistas mais visitas desse tipo 
antes do fim do mandato do 
presidente Obama, no final de 
janeiro de 2017.

Sem dúvida, algumas áreas de 
negociação são complexas e es-
tão longe de terem sido solucio-
nadas. Uma delas são as críti-
cas dos EUA na área de direitos 
humanos em Cuba, às quais o 
governo cubano responde com 
desaprovação à condição das 
minorias e das mulheres nos 
Estados Unidos. Outra área 
sensível inclui as reivindicações 

de cidadãos norte-americanos – 
indivíduos e empresas – contra 
o governo cubano relaciona-
das à desapropriação de bens 
durantes os primeiros anos da 
revolução. O governo cubano, 
por sua vez, apresentou queixas 
por danos (da ordem de várias 
centenas de bilhões de dóla-
res) relacionados, entre outras 
questões, ao embargo promovi-
do pelos EUA.

Não obstante, levando em 
conta a hostilidade aberta que 
caracterizou a relação entre 
Estados Unidos e Cuba durante 
mais de meio século, é notável 
o quanto se conquistou em 
menos de dois anos. Não há 
dúvida alguma de que a força 
propulsora desse processo – no 
mínimo, do lado dos Estados 
Unidos – é a determinação, por 
parte do presidente Obama, 
de transformar a aproximação 
entre as nações em uma parte 
importante de seu legado. Um 
sinal claro foi a decisão de se 
reunir formalmente com o 
presidente Raul Castro na VII 
Cúpula das Américas na Cidade 
do Panamá em abril de 2015 e, 
obviamente, a viagem a Havana 
– com esposa e filhas – quase 
um ano depois, na primeira 
visita a Cuba em quase 90 anos 
de um presidente norte-ameri-
cano em exercício.

As opiniões do presidente 
Obama baseiam-se firmemente 
em sua convicção e no reconhe-
cimento de que tanto o embar-
go, como, de modo mais amplo, 
uma política destinada a isolar 

“É notável o quanto 
se conquistou em 

menos de dois anos”
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Cuba econômica e politicamen-
te não cumpriu os objetivos dos 
Estados Unidos, ao mesmo tem-
po em que isolou o país no con-
tinente americano, no mínimo 
em termos diplomáticos. Após 
a reeleição, em 2012, ele sentiu 
que dispunha de liberdade adi-
cional para adotar uma aborda-
gem política em relação a Cuba 
que envolvia menos riscos, ao 
menos em termos eleitorais.

Apesar de a mudança promovi-
da pelo presidente Obama em 
relação a Cuba ter sido critica-
da por congressistas influentes 
(em especial, mas não exclusi-
vamente, do Partido Republi-
cano, que durante muitos anos 
defendeu a manutenção das 
rigorosas sansões econômicas 
contra o governo socialista de 
Cuba), até o presente o Con-
gresso não conseguiu aprovar 
nenhum decreto legislativo 
para revogar as ações presiden-
ciais. Por outro lado, apesar dos 
reiterados apelos de Obama, o 
legislativo norte-americano não 
conseguiu revogar nenhuma 
parte do embargo determinado 
pelas leis norte-americanas, 
e que somente essa instância 
pode modificar – por exemplo, 
permitir a residentes dos EUA 
viajar a turismo para a ilha.

2. MUDANÇAS 
REGULATÓRIAS

Apesar da falta de ação do 
Congresso em relação a Cuba, o 
presidente exerceu sua autori-
dade executiva em seis diferen-
tes ocasiões desde janeiro de 

2015 para modificar a legislação 
existente ou promulgar outras 
leis a fim de permitir e facilitar 
os deslocamentos, permitindo 
viagens em busca de novas 
oportunidades de negócio. Foi 
eliminado o requisito pelo qual 
as denominadas “visitas pes-
soais” só podiam ser realizadas 
em grupos organizados.

Entre diversas alterações, as 
mudanças agora permitem 
às empresas norte-america-
nas exportar bens a Cuba e 
a intervir em negócios que 
facilitem a comunicação entre 
os cubanos. As companhias 
autorizadas a realizar negó-
cios no país podem instalar lá 
escritórios de representação. 
Para facilitar os deslocamentos 
e o comércio, permitiu-se as 
viagens de navios de passagei-
ros, e os bancos norte-america-
nos podem estabelecer alguns 
serviços relacionados a crédito 
por meio de terceiros. Além dis-
so, cidadãos norte-americanos 
podem usar cartões de crédito 
em Cuba para realizar transa-
ções autorizadas.

As mudanças de regras mais 
recentes, anunciadas em 14 de 
outubro de 2016, permitiram a 
empresas dos Estados Unidos 
participar de negócios com 
o governo cubano a fim de 
desenvolver, reparar, conservar 
e melhorar a infraestrutura 
que “beneficie a população 
cubana”. Também foi autoriza-
da a participação em projetos 
conjuntos de pesquisa médica 
com cidadãos cubanos com 
fins acadêmicos e comerciais. 

“As mudanças de 
regras mais recentes 

permitiram a empresas 
dos Estados Unidos 

participar de negócios 
com o governo 

cubano a fim de 
desenvolver, reparar, 

conservar e melhorar 
a infraestrutura”
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Foi suspensa a restrição pre-
viamente existente que proi-
bia que navios estrangeiros 
atracassem em um porto dos 
Estados Unidos para carregar 
ou descarregar mercadorias 
durante um período de 180 dias 
após ter aportado em um porto 
cubano com fins comerciais.

Esse conjunto de modificações 
permite que produtos farma-
cêuticos de origem cubana 
obtenham aprovação do go-
verno dos Estados Unidos para 
importação e venda no país. 
Trata-se de uma questão impor-
tante, posto que as alterações 
regulatórias anteriores somen-
te permitiam a importação de 
determinados bens e serviços 
fabricados e prestados pelo se-
tor estatal ou privado de Cuba, 
que registrou um rápido cresci-
mento nos últimos cinco anos.

A mudança da política promo-
vida pelo presidente Obama 
e as mudanças regulatórias 
resultaram em um aumento 
de quase 80% no número de 
pessoas que viajaram dos Esta-
dos Unidos a Cuba em 2015 em 
comparação com 2014, sem con-
tar os cubano- americanos que 
visitavam familiares. Muitos 
CEOs e outros representantes 
de empresas com sede em Esta-
dos Unidos, assim como con-
sultores, advogados e empreen-
dedores viajaram a Cuba para 
obter informações mais deta-
lhadas acerca dos negócios po-
tenciais que poderiam realizar 
no âmbito do atual marco legal 
dos Estados Unidos. Espera-se 

que tais viagens de negócios 
aumentem, porque as mudan-
ças regulatórias anunciadas em 
14 de outubro também permi-
tem que as empresas celebrem 
contratos que atualmente não 
estão autorizados pelo embar-
go, dependem de sua anulação.

Ao mesmo tempo em que era 
anunciado o último pacote 
de mudanças regulatórias, o 
presidente Obama emitiu uma 
Diretiva Política Presidencial 
que explica a abordagem de 
sua administração acerca das 
relações entre Estados Unidos 
e Cuba. Ainda que reconheça o 
fato de que o embargo se inter-
põe no caminho de uma relação 
comercial muito mais sólida 
com o país, o anúncio público 
articulou sua justificativa para 
as políticas que vem adotando 
desde dezembro de 2014: tornar 
a “abertura dos Estados Unidos 
em relação a Cuba irreversível”.

3. POLÍTICA DOS EUA COM 
CLINTON OU TRUMP

Apesar das intenções do pre-
sidente Obama e do trabalho 
realizado até a presente data 
por sua administração, a au-
sência de iniciativas do Con-
gresso para por fim ao embargo 
faz com que qualquer avanço 
futuro no campo da normaliza-
ção das relações entre os dois 
países dependa necessariamen-
te das ações e prioridades do 
próximo presidente dos Esta-
dos Unidos, a ser eleito em 8 de 
novembro de 2016, com início 

“O presidente 
Obama emitiu uma 

Diretiva Política 
Presidencial que 

explica a abordagem 
de sua administração 

acerca das relações 
entre Estados Unidos 

e Cuba”
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de mandato em 20 de janeiro de 
2017. Até pouco tempo, parecia 
que tanto Hillary Clinton, a 
candidata do Partido Demo-
crata, como Donald Trump, 
candidato do Partido Repu-
blicano, apoiavam a decisão 
geral do presidente Obama de 
estabelecer relações diplomáti-
cas e comerciais com Cuba. No 
entanto, esse não é o caso no 
momento, devido, em grande 
parte, à decisão desse último de 
obter o apoio da comunidade 
cubano americana favorável à 
manutenção do embargo esta-
belecida no sul da Flórida.

Os cubano americanos repre-
sentam apenas uma pequena 
parte do eleitorado dos Estados 
Unidos, mas tradicionalmente 
exercem grande influência no 
desenho e na implementação 
da política dos Estados Unidos 
em relação a Cuba. Isso tem 
origem em um fato em geral 
desconhecido para pessoas fora 
dos Estados Unidos: naquele 
país, os presidentes não são 
eleitos diretamente pelos cida-
dãos. São eleitos por pessoas 
que integram o colégio elei-
toral, eleito pelos votantes de 
cada Estado. Em praticamente 
todos os casos, o candidato que 
obtém o voto mais popular em 
um determinado Estado ganha 
todos os votos do colégio eleito-
ral nesse estado.

Ainda que os eleitores cuba-
no-americanos representem 
uma pequena porcentagem dos 
eleitores da Flórida, suas opini-
ões sobre a política dos Estados 
Unidos em relação a Cuba são 

importantes por dois motivos. 
Em primeiro lugar, a contagem 
de votos do colégio eleitoral da 
Flórida é uma das mais altas do 
país: atualmente, está empata-
da com Nova York no terceiro 
lugar, depois da Califórnia e do 
Texas. Em segundo lugar, du-
rante muitos anos o estado da 
Flórida tem sido considerado 
um “campo de batalha”, já que 
tanto o candidato do Partido 
Democrata como o do Partido 
Republicano têm possibilidades 
razoáveis de ganhar lá. Isso 
contrasta com os estados onde, 
independentemente do tama-
nho, espera-se que um dos dois 
partidos ganhe com facilidade. 
Como consequência, as opi-
niões dos eleitores dos esta-
dos considerados “campos de 
batalha”, em especial os estados 
grandes, tendem a ser muito 
mais relevantes que as opiniões 
da população dos estados fieis 
ao Partido Democrata ou ao 
Partido Republicano. Portanto, 
um bloco de votos claramente 
identificável com uma questão 
ou posição concreta em um 
estado como a Flórida, ainda 
que seu número seja relati-
vamente pequeno, receberá 
muita atenção.

A melhor prova desse fato é o 
que aconteceu durante as elei-
ções presidenciais de 2000, que 
deu a George W. Bush a vitória 
oficial no estado da Flórida por 
apenas 537 votos de diferença. 
Um dos principais motivos de 
sua vitória, sem entrar nos me-
andros das irregularidades, dos 
problemas enfrentados pelos 
eleitores e daqueles relaciona-

“Ainda que os eleitores 
cubano-americanos 

representem uma 
pequena porcentagem 

dos eleitores da 
Flórida, suas opiniões 

sobre a política dos 
Estados Unidos 

em relação a Cuba 
são importantes”
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dos às urnas eletrônicas, é que 
um grande número de eleitores 
cubano americanos comparece-
ram às urnas para votar contra 
Al Gore, o vice-presidente de 
Bill Clinton, como protesto con-
tra o apoio da gestão Clinton a 
favor da volta de Elián Gonzá-
lez para sua família em Cuba. 
Calcula-se que enquanto o 
presidente Clinton obteve apro-
ximadamente 35% dos votos 
cubano americanos em 1996, Al 
Gore obteve cerca de 20% deles 
em 2000.

Apesar disso, como foi mencio-
nado anteriormente, as mudan-
ças demográficas ocorridas na 
comunidade cubano americana 
da Flórida desde 2000 favore-
cem uma maior flexibilidade 
para os presidentes dos Estados 
Unidos formularem políticas 
em relação a Cuba.

Hillary Clinton, em seu livro 
Escolhas difíceis, publicado em 
junho de 2014, escreveu que 
no fim de seu mandato como 
secretaria de Estado, “recomen-
dou ao presidente Obama que 
analisasse novamente o embar-
go”, pois os objetivos dos Esta-
dos Unidos não estavam sendo 
atingidos e registrava-se um 
impacto negativo nas relações 
com o restante da América Lati-
na. Foi uma declaração ousada, 
considerando que, ainda que 
não publicamente, ela já cogita-
va apresentar-se como candi-
data à Presidência, e a opinião 
geralmente aceita naquele 
momento era de havia poucas 
vantagens – ao contrário, havia 

mais desvantagens – no posi-
cionamento político a favor do 
entendimento com Cuba.

As primeiras declarações de-
talhadas de Clinton sobre sua 
opinião em relação a Cuba após 
a mudança política promo-
vida pelo presidente Obama 
ocorreram em julho de 2015, 
na Universidade Internacional 
da Flórida em Miami. Durante 
uma conferência, ela explicitou 
seu apoio firme à proposta do 
presidente Obama, sinalizan-
do sua aprovação em relação 
“aos passos históricos [que ele 
e o secretário de Estado John 
Kerry haviam realizado], como 
o reestabelecimento das rela-
ções diplomáticas, a reabertura 
da embaixada em Havana, a 
ampliação das possibilidades 
de viagem e comércio, convo-
cando o Congresso para final-
mente extinguir o embargo”. 
Prosseguindo, enfatizou que 
o “último passo em relação ao 
embargo é fundamental, pois, 
se não for extinto, esse avanço 
poderia falhar”. Fez um apelo 
específico aos líderes republi-
canos no Congresso para que 
“dessem um passo adiante e 
respondessem às petições do 
povo cubano”, que “em sua 
grande maioria... deseja uma 
relação mais próxima” com 
os Estados Unidos. Também 
destacou que “não podemos 
voltar a uma política fracassa-
da que limita a possibilidade de 
viagem de cubano-americanos 
para prestar apoio a família e 
amigos. Não podemos bloque-
ar empresas americanas que 

“Clinton 
comprometeu-se que, 

como presidente, 
trabalharia com o 

Congresso para dar 
fim ao embargo”
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poderiam contribuir para que 
a livre iniciativa fincasse raízes 
em solo cubano, nem impedir 
grupos religiosos e acadêmi-
cos e ativistas americanos de 
estabelecer contatos e alianças 
no território”.

Comprometeu-se que, como 
presidente, trabalharia com 
o Congresso para dar fim ao 
embargo, mas, como fez o 
presidente Obama, afirmou 
que empregaria sua autoridade 
para impulsionar mudanças 
regulatórias a fim de fomentar 
os deslocamentos e os negó-
cios entre os Estados Unidos 
e Cuba.

Consciente da importância 
permanente do voto cubano-
-americano na Flórida, obteve 
o apoio de representantes 
importantes da comunidade, 
como o secretário de Comércio 
(durante o mandato de George 
W. Bush) Carlos Gutiérrez, para 
defender sua candidatura con-
tra Donald Trump.

A reação inicial de Donald 
Trump à mudança de política 
do presidente Obama pareceu, 
em geral, ser positiva, embora 
tenha sugerido que teria obtido 
mais concessões da parte do 
governo cubano. Em setembro 
de 2015, quando questionado, 
em uma entrevista, sobre a 
nova abertura em relação a 
Cuba, respondeu o seguinte: 
“O conceito de nos abrirmos 
em relação a Cuba – 50 anos 
é suficiente – é bom. Acredito 
que devíamos ter feito um acor-
do melhor”.

No mês seguinte, em um pro-
grama de rádio, criticou a ad-
ministração Obama por exigir 
poucas concessões ao governo 
cubano, o que, em sua opinião, 
o estimulara a exigir “repara-
ções” aos EUA (provavelmente 
referia-se a demandas de Cuba 
por indenizações contra os 
Estados Unidos, como mencio-
nado anteriormente), mas em 
seguida manteve seu apoio à 
abordagem do entendimento:

“Mas o conceito – em vigor 
durante 50 anos ou o que for, e 
acredito que o conceito de que 
se encontre algum tipo de nor-
malização não é ruim. No geral, 
será bom”.

Durante o debate para as 
eleições primárias do Partido 
Republicano em Miami (Flóri-
da) em março de 2016, quando 
Trump foi questionado sobre 
suas opiniões a respeito da 
nova política, pareceu apresen-
tar o mesmo argumento. Mais 
uma vez, referiu-se às reinvin-
dicações cubanas a respeito de 
“indenizações”, afirmando que 
o presidente Obama deveria 
ter negociado com o governo 
cubano para que abandonasse 
tais demandas, em troca de 
uma relação melhor. Concre-
tamente, declarou: “Concordo 
em que se deve fazer algo, que 
alguma coisa deve acontecer. 
Passou tempo suficiente depois 
de 50 anos. Mas devemos fazer 
um bom acordo e devemos nos 
eximir de todos esses litígios 
que vão acontecer”.

“Trump afirmou que 
o presidente Obama 

deveria ter negociado 
com o governo cubano 
para que abandonasse 

tais demandas, 
em troca de uma 
relação melhor”



9

A POLÍTICA DOS ESTADOS UNIDOS EM RELAÇÃO A CUBA E AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS

Após vencer a indicação à 
candidatura presidencial pelo 
Partido Republicano, esperava-
se que Trump faria, no geral, 
um movimento em direção ao 
centro, a fim de ampliar sua 
base de apoio, atraindo eleito-
res independentes. No entanto, 
isso não aconteceu. Pelo con-
trário, ele seguiu uma estra-
tégia destinada a reforçar e 
dinamizar o apoio dos eleitores 
republicanos e conservadores. 
Essa poderia ser a explicação 
para o fato de que, em setem-
bro, mudou seu ponto de vista. 
Em um evento público em 
Miami, proclamou que, como 
na presidência, revogaria as or-
dens executivas do presidente 
Obama em relação ao país, até 
que Cuba atendesse às “exigên-
cias” de sua administração em 
relação a reformas políticas 
e religiosas.

Seu vice-presidente, Mike Pen-
ce, em resposta ao pacote de 
mudanças regulatórias promo-
vidas pelo presidente Obama 
em 14 de outubro e à nova 
Diretiva Política Presidencial, 
escreveu no Twitter que Donald 
Trump “revogará as ações do 
presidente Obama a respeito 
de Cuba e manterá o embargo 
até ver se ocorrem mudanças 
políticas reais e até que exista 
liberdade naquele país”.

Isso não quer dizer que Do-
nald Trump não veja valor – de 
um ponto de vista puramente 
comercial – de fazer negócios 
com Cuba. Artigos recentes 
publicados nos Estados Unidos 

sugerem que sua organização 
empresarial ou suas filiais 
têm explorado a possibilidade 
de fazer negócios na ilha. Em 
julho, o semanário Bloomberg 
Business Week sugeriu que vá-
rios diretores da organização de 
Trump ou com fortes vínculos 
com a mesma viajaram a Cuba 
entre 2011 e 2013 para buscar 
oportunidades potenciais de 
negócios no setor de golfe. Em 
setembro, a revista Newsweek 
acusou a organização de Trump 
de, possivelmente, ter violado o 
embargo em 1998, ao contratar 
um consultor ao qual teria pago 
US$ 70.000 para viajar à ilha e 
explorar as oportunidades de 
negócios nas área de hotelaria 
e jogo.

Obviamente, seja quem for o 
vencedor das eleições presi-
denciais, a política dos Estados 
Unidos em relação a Cuba – de 
fato, em relação a qualquer 
país – será proativa e reativa. 
Quanto maior a demonstração 
de interesse de Cuba em buscar 
entendimento com os Estados 
Unidos para estabelecer uma 
relação econômica benéfica 
para ambas as partes e uma 
cooperação em escala regional 
e global, maior será a probabili-
dade de um presidente norte-a-
mericano querer dedicar tempo 
e capital político a enfraquecer 
ainda mais o embargo.

A vitória de Hillary Clinton 
seria uma importante garantia 
de que, na ausência de atos de 
provocação da parte do gover-
no cubano, os Estados Unidos 

“Trump proclamou 
que, como na 

presidência, revogaria 
as ordens executivas 

do presidente Obama 
em relação a Cuba"
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continuariam impulsionando 
o entendimento. Se tal vitória 
for acompanhada da criação de 
maiorias do Partido Democrata 
tanto no Senado como na Câ-
mara de Representantes, é mui-
to provável que o embargo seja 
revogado durante o próximo 
Congresso. Ainda que os repu-
blicanos conservem a maioria 
na Câmara de Representantes, 
o grupo de pressão dos agricul-
tores e das organizações em-
presariais que querem acesso 
ao mercado cubano exercerá 
fortes pressões sobre os líderes 
do partido para extinguir todo 
o embargo ou partes do mesmo.

A vitória de Donald Trump pro-
vavelmente viria acompanhada 
da manutenção do controle de 
ambas as câmaras do Congres-
so por parte do Partido Repu-
blicano, o que tornaria alta-
mente improvável a extinção 
do embargo, especialmente se 
Trump pretender utilizar o efei-
to multiplicador máximo para 
forçar Cuba a realizar reformas 
políticas e em matéria de direi-
tos civis, tal como afirma. Nesse 
cenário, não há dúvida de que 
Trump como presidente revo-

garia muitas – senão todas – as 
ações executivas do presidente 
Obama em relação a Cuba. Atu-
almente, não está claro se isso 
afetaria as ações executivas de 
2009, que aumentaram a possi-
blidade de cubano-americanos 
visitar familiares em Cuba com 
frequência maior que uma vez 
a cada três anos (como ocorria 
durante a gestão Bush) e enviar 
quantias maiores de dinheiro 
a parentes, ou as de 2011, que 
autorizaram a retomada de via-
gens interpessoais, mas não há 
dúvida de que as relações entre 
os EUA e Cuba seriam grave-
mente afetadas sob um man-
dato presidencial de Trump, se 
ele cumprir o que prometeu 
em campanha.

Em qualquer caso, em função 
do interesse global despertado 
pela mudança de política do 
presidente Obama e da relação 
histórica única entre os Esta-
dos Unidos e Cuba, que, por sua 
vez, afeta o restante da América 
Latina e a Espanha, a aborda-
gem do novo presidente dos 
EUA em relação a Cuba será 
um tema muito esperado, a ser 
analisado minuciosamente.

“A relação histórica 
única entre os Estados 
Unidos e Cuba afeta o 

restante da América 
Latina e a Espanha”
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